
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ.: 14.212.872/0001-28 

________________________________________________________________________________ 
Processo Licitatório: 079-2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico/ Registro de Preços  

Número da Licitação: 031-2022 

 

______________________________________________________________________________________ 

Praça J. J. Seabra, 138 – Centro - CEP: 44.630-000 – Mairi – BA. 

PABX: (74) 3632-2110 / 3632-2262 / 3632-2037 

Diário Oficial Eletrônico: www.indap.org.br - E-mail: gabinete@mairi.ba.gov.br 

1 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 
 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 031-2022 
 

 
 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica para fornecimento, de forma gradativa e parcelada, de 
materiais permanente, para atender às necessidades das Secretarias do 
Município de Mairi/BA. 
 
 
 
 
Abertura: às 09:30hs do dia 21/07/2022. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031-2022 
Processo Administrativo Nº 079-2022 

 
PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE MAIRI, Estado de Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob número 
14.212.872/0001-28, neste ato representado pelo seu atual Gestor o Sr. JOSÉ BONIFÁCIO PEREIRA DA SILVA, torna público que, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, conforme Processo Administrativo nº 079-2022, do tipo 
MENOR PREÇO UNITÁRIO. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira Oficial nomeada pela Portaria 030/2022, Sra. Gilmara 
Lane Cedraz Carneiro. 
 
Este Pregão será regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 
Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, 
de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, art. 4°-G da Lei n° 13.979/2020 de 6 de fevereiro de 2020, além das condições previstas neste Edital e seus 
anexos. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08hs do dia 11/07/2022 às 08hs do dia 21/07/2022 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30hs do dia 21/07/2022. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
Local do Recebimento e abertura do certame: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br 

Forma de Fornecimento/serviço: Parcelado  Tipo: Menor Preço Unitário  Critério de Julgamento: POR ITEM 

 
Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Mairi ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
presente certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário 
e local estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 
 
No local indicado acima serão realizados os procedimentos pertinentes ao Pregão, relativos ao (à):  

 Credenciamento do(s) representante(s) legal (ais) da(s) licitante(s);  

 Recebimento das “Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”; 

 Julgamento, Classificação das Propostas de Preços e Fase de Lances e Negociação dos Valores;  

 Atendimento ao benefício às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e Equiparados;  

 Análise e Julgamento de Habilitação; 

 Fase Recursal;  

 Declaração de licitante vencedora e Adjudicação;  

 Elaboração, impressão e assinatura da Ata da Sessão. 
 
As decisões e informações por aprte da Pregoeira serão comunicadas mediante chat no portal da Bolsa de Licitações do Brasil – 
BLL) (www.bll.org.br) e demais atos publicados no Site Oficial da Prefeitura (www.mairi.ba.gov.br). 
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I - DO OBJETO 

 
1.1 Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para 
fornecimento, de forma gradativa e parcelada, de materiais permanente, para atender às necessidades das Secretarias do 
Município de Mairi/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 

II – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por qualquer pessoa, inclusive 
licitante, e deverão ser feitos à Pregoeira, até o 3º (terceiro) dia útil da data designada para a abertura da sessão pública. 
 
2.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias 
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrónico via internet, no endereço 
indicado no Edital. 
 
2.3. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do 
representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para 
contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail). 
 
2.4. O(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento 
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
2.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 
 
2.6. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal. 
 
2.7. A não solicitação de informações complementares por parte de alguma proponente, implicará na tácita admissão de que 
as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes. 
 
2.8. No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:  

a)adiada sua abertura;  

b)alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 
 

III – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

3.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do presente Edital até o 3º (terceiro) dia útil da data designada para a abertura 
da sessão pública, cabendo ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.  
 
3.2. O interessado deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido a(o) Pregoeiro(a) podendo ser por e-mail no 
endereço: licitacao.mairi@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça J. J. Seabra, 138 - Centro, 
Mairi/BA, no horário de 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), desde que comprovado seu recebimento ou 
formalizada, no prazo legal, junto ao Departamento de Licitações e Contratos,  observado o prazo previsto no subitem 3.1. deste 
ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias, seguindo as condições 
e os prazos previstos no art. 41 da Lei n° 8.666/1993. 
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3.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados. 
 
3.4. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
 
3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
3.6.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 
processo de licitação. 
 
3.7. Qualquer modificação no Edital que implique em reformulação das propostas de preços exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 

IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO/CREDENCIAMENTO 
 

4.1. Poderão participar deste processo licitatório as pessoas jurídicas do ramo pertinente e compatível ao objeto desta licitação 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
 
4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrónico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para 
respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
 
4.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até 
no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
 
4.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:  
 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos 
de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) 

 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e; 
 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em caso 
de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa 
participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5°. 

 
d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de 

Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 
contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, conforme fundamentação no inciso III, do artigo 5°, da 
Lei Federal n° 10.520/02. (anexo 04); 

 
4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 09 para fins de 
habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados 
cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

http://www.indap.org.br/
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4.6. Caso a licitante seja Micro Empresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP para fazer jus aos benefícios da LC 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014, deverá apresentar Declaração de Enquadramento, conforme o caso, (vide Anexo 
V), acompanhada de comprovação de tal condição através da apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta 
Comercial (Conforme Instrução Normativa nº 103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, 
publicada no DOU de 22/05/2007), com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias antes da abertura do certame. 

4.7. O não atendimento do disposto neste item implicará renúncia ao direito de fruir dos benefícios estabelecidos na Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei complementar nº 147/2014, na presente licitação.  
 
4.7. É vedada a participar da presente licitação as empresas:  

a) Em processo de falência, de fusão, de cisão, de incorporação, de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação; 

a.1) Somente será aceita participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que apresente o 
Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo a todos os requisitos de 
habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.  

b) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito 
Federal, inclusive administração direta e indireta, de acordo com o Art. 87, inciso IV da Lei 8.666/93. 

c) Suspensa do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Mairi, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, nos moldes do art. 87, IV, da Lei nº 
8.666/93 bem como aquelas relacionadas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

d) Impedida de licitar com a Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, inclusive 
administração direta e indireta, de acordo com o Art. 7º da Lei Federal 10.520/02. 

e) Reunidas em consórcio e seja controladora, coligada ou subsidiária entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de 
constituição;  

f) Que pertençam a servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;  

g) Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto compatível deste certame;  

h) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou 
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  

i) Estrangeiras que não funcionem no País.  
 

4.7.1. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente. A não observância das vedações 
contidas neste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita à pena de responsabilidades 
administrativa, civis e penais cabíveis, conforme legislação vigente.  
 
4.8. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 

V – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 
 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

http://www.indap.org.br/
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d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 

legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
 

5.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no 
item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações 
do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 
 
5.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
5.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em 
nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
 
5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrónico implica a responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 

PARTICIPAÇÃO: 
5.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
 
5.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou da desconexão do seu representante; 
 
5.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
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responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
5.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 
 
5.12. Para os itens (preencher, somente, quando certame exclusivo para ME, EPP ou MEI), a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
alterações do art. 48 da Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014. (NÃO APLICÁVEL PARA ESTE CERTAME). 
 
5.13. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o microempreendedor 
individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
 
5.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa 
associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 
 

. 
VI – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 
 
6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 
 
6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 
 
6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

 
VII - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

a) Valor total ou unitário ou percentual de desconto (critério definido no preâmbulo, deste editai e conforme estabelecido 
no sistema); 

b) Marca (no caso de fornecimento de materiais) 

http://www.indap.org.br/
mailto:gabinete@mairi.ba.gov.br
mailto:contato@bll.org.br


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ.: 14.212.872/0001-28 

________________________________________________________________________________ 
Processo Licitatório: 079-2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico/ Registro de Preços  

Número da Licitação: 031-2022 

 

______________________________________________________________________________________ 

Praça J. J. Seabra, 138 – Centro - CEP: 44.630-000 – Mairi – BA. 

PABX: (74) 3632-2110 / 3632-2262 / 3632-2037 

Diário Oficial Eletrônico: www.indap.org.br - E-mail: gabinete@mairi.ba.gov.br 

8 

 

c) Fabricante (conforme o caso); 

 
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
7.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado 
nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 
 
7.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, 
quando participarem de licitações públicas; 
 
7.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização 
do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 
 
8.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência. 
 

a) Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 

os participantes. 
c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação. 
 
8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 
8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 
 
8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrónico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual de desconto. (critério definido no 
preâmbulo, deste edital e conforme estabelecido no sistema) 
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8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

 
8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). (NÃO APLICÁVEL 
PARA ESTE CERTAME). 

 

Explicação Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances é obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 
2019. Já para o modo de disputa "aberto e fechado", tal previsão é facultativa. 
O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) ou de percentuais entre 
os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma proposta da outra, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 03/2013, e do art. 30, §3° do Decreto n° 10.024/19. 

 
8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre 
lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 
lances. 

a) Quando adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 
pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 

f) Quando adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO E FECHADO", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

g) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze minutos). Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

h) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

i) Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, 
na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

j) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente 
de valores. 

http://www.indap.org.br/
mailto:gabinete@mairi.ba.gov.br


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ.: 14.212.872/0001-28 

________________________________________________________________________________ 
Processo Licitatório: 079-2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico/ Registro de Preços  

Número da Licitação: 031-2022 

 

______________________________________________________________________________________ 

Praça J. J. Seabra, 138 – Centro - CEP: 44.630-000 – Mairi – BA. 

PABX: (74) 3632-2110 / 3632-2262 / 3632-2037 

Diário Oficial Eletrônico: www.indap.org.br - E-mail: gabinete@mairi.ba.gov.br 

10 

 

k) Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

l) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum 
licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

m) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 
pregoeiro. 

n) Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

o) Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. 

 
8.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante. 
 
8.11. No caso de desconexão com a Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
8.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a (10) dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.13.  O Critério de julgamento adotado será o menor preco, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
 
8.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.15 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
 
8.16 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.17 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
 
8.18 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
 
8.19 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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8.20 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de 
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
 
8.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá 
haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 
 

8.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 
8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

1. no pais; 

2. por empresas brasileiras; 

3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
8.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 
8.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
8.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
8.26 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.27 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8.28 Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será 
assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3°, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do 
Decreto n° 7.174, de 2010. 

8.29 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei n° 8.248, de 1991, as licitantes 
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto 
n° 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma 
situação. 

8.30 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto n° 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o 
desempate previsto no Decreto n° 7.174, de 2010. 

8.31 Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto 
manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão 
enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo pregoeiro. 

8.32 Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a proposta classificada em 
primeiro lugar. 

 
IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

 
9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 
1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 
9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
9.5 O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes 
de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro. 
 
9.7 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material 
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.8 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não 
possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois) dias úteis contados da 
solicitação. (NÃO APLICÁVEL PARA ESTE CERTAME); 
 

a) Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação 
das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

b) Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
c) Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

 
c.1) Itens (....): .....; (item e aspecto, a ser definido, caso exista a necessidade) 
c.2) Itens (....): .....; (item e aspecto, a ser definido, caso exista a necessidade) 
 

d) No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 

d.1) Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 
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d.2) Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 

d.3) Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes 
no prazo de 03 (três) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento. (Prazo a ser definido, conforme a necessidade do objeto) 

d.4) Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de 
testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio, quando for 

 
9.9 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o pregoeiro 
solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o 
documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional. 
 
9.10 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos 
pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. 
 
911 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 
aplicação da margem de preferência. 
 
9.12 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.13 Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat' a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
9.14 O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrónico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

9.14.1 Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.14.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

9.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não 
for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
9.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto 
neste Edital. 
 

X – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope 02) 
 

10.1 Como condição de habilitação a licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, deverá comprovar o 
cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a apresentação da consulta aos seguintes cadastros, junto com sua documentação 
de habilitação: 

 
12.2 Consulta Consolidada de Pessoa lurídica do Tribunal de Contas da União fhttps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) – INCLUIR 
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COMO OUTROS DOCUMENTOS NO SISTEMA. JUNTO COM OS DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

10.3. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme modelo do anexo 
VI; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos termos do Art. 
32 da Lei n° 8.666/93, conforme modelo do Anexo VII; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal fLei 9.854 de 27/10/99), conforme 
modelo do Anexo VIII; 

d) Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, na 
hipótese do licitante ser ME ou EPP) conforme modelo do Anexo IX; 

e) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, conforme modelo do Anexo X; 

f) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão 
direto ou indireto da Administração Municipal - Art. 9a inciso III da Lei 8.666/93 e Art. 8a, do Decreto Municipal n° 
6615, conforme Anexo XI. 

 
10.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante visando verificar a prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o poder público. 

10.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

10.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

10.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

10.5 Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

10.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
10.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
10.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

10.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

10.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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10.11 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.11.1 Documento de identificação, com foto (RG ou CNH), do(s) sócio (s) ou responsável (is) legal (is) pela licitante. 

10.11.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

10.11.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI : Ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social, devidamente registrado na Junta Comercial, quando for sociedades empresárias e no caso de 
sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores; 

10.11.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não 
empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

10.11.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.11.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.11.7 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 

101.11.8 Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.11.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

10.11.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
10.12 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.12.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do corrente ano, com atividade compatível com o 
objeto deste certame; 

10.12.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional; 

10.12.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.12.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.12.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa do domicílio ou sede do licitante; 

10.12.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa do domicílio ou sede do licitante; 

10.12.7 A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões 
negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

http://www.indap.org.br/
mailto:gabinete@mairi.ba.gov.br


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ.: 14.212.872/0001-28 

________________________________________________________________________________ 
Processo Licitatório: 079-2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico/ Registro de Preços  

Número da Licitação: 031-2022 

 

______________________________________________________________________________________ 

Praça J. J. Seabra, 138 – Centro - CEP: 44.630-000 – Mairi – BA. 

PABX: (74) 3632-2110 / 3632-2262 / 3632-2037 

Diário Oficial Eletrônico: www.indap.org.br - E-mail: gabinete@mairi.ba.gov.br 

16 

 

10.12.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06 e suas alterações), sob 
pena de inabilitação. 

 
10.13 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
10.13.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, emitida nos últimos 30 
(trinta) dias. 

 
10.13.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços Provisórios, devidamente assinados pelo sócio proprietário da 
empresa e pelo Contador, com aposição do “CRP”, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da Proposta; (documento a ser apresentado no invólucro habilitação); 
 
10.13.3. Índice de Endividamento Total (IET): Esse índice mede a participação de recursos financiados por terceiros, sendo um 
indicador de risco da Proponente. Calcula-se este índice pela seguinte fórmula: 
 

PC + ELP 
IET =  ------------- 

AT 
 
Onde: 
 
IET = Índice de endividamento total 
PC = Passivo circulante 
ELP = Exigível a longo prazo 
AT = Ativo total 
 
10.13.3.1 Será considerada habilitada a prosseguir neste certame a Proponente que apresentar comprovação de boa situação 
econômico-financeira, a ser avaliada através dos valores de índices extraídos do balanço patrimonial apresentado, e atingir, 
concomitantemente, todas as condições e valores de pontuação abaixo relacionados: 
 
a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,00; 
b) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,00; 
c) Índice de Endividamento Total (IET) igual ou inferior a 1,00. 
 
10.13.3.2 Em conjunto com as demonstrações financeiras referidas na letra anterior, a proponente deverá apresentar 
Demonstrativo, devidamente assinado por Contador ou Técnico em Contabilidade, com indicação de seu número de registro no 
CRC, onde constarão todos os índices apurados a partir dos documentos supra, bem como memória de cálculo dos mesmos. 
 
10.13.4 A A licitante que não alcançar os índices mínimos exigidos no item 9.5.3.1, para que sejam consideradas habilitadas no 
quesito de qualificação econômico-financeira, deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social correspondente 
no mínimo 10% (dez por cento) do valor global inicial, através de certidão expedida pela Junta Comercial ou da respectiva 
alteração devidamente registrada, e, ou, outro documento que chancele o exigido. 
 
10.13.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
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10.13.6. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa de pequeno porte, nem da sociedade 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação da documentação exigidas nos itens 9.5.2 a 
9.5.5, (art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007). 
 
10.13.7 Serão aceitos Balanços Patrimoniais enviados através de SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) e da ECD 
(Escrituração Contábil Digital). 
 
10.13.8 Justificativa dos Índices Contábeis 
 
10.13.8.1 - O Balanço Patrimonial retrata a situação econômica financeira de uma empresa em data definida no seu instrumento 
contratual, é composto pelo Ativo, o Passivo e o Patrimônio Líquido. 
 
10.13.8.2 - O Ativo é inerente às aplicações dos Bens e Direitos da entidade Contábil. O Passivo e o Patrimônio Líquido 
representam as obrigações, ou  seja, as origens dos recursos de terceiros e próprios da sociedade empresária. 
 
10.13.8.3 - Na análise da situação patrimonial de uma empresa, sabe-se que os grupos de contas estão dispostos obedecendo às 
duas regras básicas: 
 

a) no Ativo os direitos e os bens estão em grau decrescente de sua liquidez (conversibilidade mais imediata em dinheiro, 
conforme o curto, médio ou longo prazo). 

b) no Passivo as obrigações são pagas na ordem crescente dos vencimentos (pagamento mais rápido = curto prazo) 
 
101.13.8.4 - Os índices ou quocientes servem de meio para se avaliarem situações relacionadas com a vida da empresa como 
liquidez, rentabilidade, lucratividade, capacidade de pagamento, ciclo operacional etc, fornecendo subsídios embasados no 
passado, mas tendo como meta prever o futuro de uma empresa, já que o estado não pode se atirar em negócios arriscados e 
aleatórios. 
 
10.13.8.5 - O índice de liquidez corrente relaciona de quantos reais dispomos imediatamente e conversíveis em dinheiro, com 
relação à dívida de curto prazo (Ativo Circulante). Assegura que, para cada R$ 1,00 (um real) de dívida de curto prazo (Passivo 
Circulante) a empresa dispõe de pelo menos mais de R$ 1,00 (um  real)  de  bens  e  direitos  de  curto  prazo  para pagar, ou se a 
empresa negociar todo o seu ativo circulante para cada R$ 1,00 que receber paga R$ 1,00 com sobra. 
 
10.13.8.6 - O índice de liquidez geral serve para detectar a saúde financeira (no que se refere à liquidez) de curto e longo prazo 
(Ativo Circulante e Realizável de Longo Prazo) do empreendimento. Indica que, para cada real de dívidas totais com terceiros 
(Passivo Circulante + Exigível de Longo Prazo), a empresa dispõe de mais de R$ 1,00 de bens e direitos de curto e longo prazo 
para pagar, ou seja, se negociar os bens e direitos de curto e longo prazo, para cada R$ 1,00 que receber se contrapõe R$ 1,00 
com sobra. 
 
10.13.8.7 - O índice de Solvência Geral relaciona o Ativo Total com o Passivo Circulante e Exigível de Longo Prazo, indica que para 
cada real de dívidas totais com terceiros a empresa dispõe de mais de R$ 1,00 no ativo total para pagar, ou  seja se negociar o 
Ativo Total  (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo + Ativo Permanente). 
 
10.13.8.8 - Considerando-se a magnitude do objeto licitado e o prazo exigido para sua execução e conclusão, os índices 
escolhidos, demonstram atender, dentro dos limites dos dispositivos já mencionados da Lei de Licitações, a análise da 
capacidade financeira da licitante. 
 
10.13.8.9 - Conclui-se, portanto, que pela análise dos índices de liquidez propostos pode-se constatar que a empresa tem 
condições de realizar os pagamentos de suas obrigações, cuja capacidade de pagamento de curto prazo tenderá a ser 

http://www.indap.org.br/
mailto:gabinete@mairi.ba.gov.br


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ.: 14.212.872/0001-28 

________________________________________________________________________________ 
Processo Licitatório: 079-2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico/ Registro de Preços  

Número da Licitação: 031-2022 

 

______________________________________________________________________________________ 

Praça J. J. Seabra, 138 – Centro - CEP: 44.630-000 – Mairi – BA. 

PABX: (74) 3632-2110 / 3632-2262 / 3632-2037 

Diário Oficial Eletrônico: www.indap.org.br - E-mail: gabinete@mairi.ba.gov.br 

18 

 

sensivelmente melhor do que a de longo prazo, isto pode ser evidenciado pela análise dos índices de liquidez corrente e geral, 
que quanto maiores melhores. 
 
10.13.9 - Observações: 
 
10.13.9.1 - A não apresentação do Balanço Patrimonial da licitante ou da certidão de regularidade profissional (CRP) do 
responsável pela sua elaboração implicará na inabilitação da mesma; 
 
10.13.9.2 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado, assim 
apresentados: 
 
10.13.9.3 - Sociedades regidas pela Lei nº. 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
 

a) Publicados em Diário Oficial; ou 
b) Publicados em jornal de grande circulação; ou 
c) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
10.13.9.4 - Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
 

a) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

b) Fotocópia do Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
10.13.9.5 - Sociedade criada no exercício em curso: 
 

a) Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; 

 
10.13.9.6 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº. 9.317, de 05 de dezembro de1996; 
 

a) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

b) Fotocópia do Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
10.13.9.7 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos 
no presente Edital e seus Anexos. 
 
10.14 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.14.1 Alvará de localização e funcionamento vigente, emitida pela Administração Pública Municipal da sede do licitante; 

10.14.2 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características compatíveis com o objeto desta licitação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados, no mínimo 01 (um), fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público, ou pessoa jurídica de direito privado, esse com firma reconhecida em cartório. 

10. 14.2.1 O(s) atestado(s) solicitado(s) no item anterior poderá ser diligenciado de acordo com o parágrafo 3º do art.43, da 
Lei Federal nº 8.666/93; 
10. 14.2.2 Estar emitido em papel timbrado da empresa/órgão e estar assinado por representante legal, com menção de 
sua qualificação. 
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10. 14.2.3 Em caso de atestados emitidos por órgãos públicos, os mesmos não serão aceitos apresentados com assinaturas 
de Pregoeiros e/ou presidentes ou membros de comissões de licitações, em virtude destes servidores não terem 
competência legal para atestarem recebimentos de mercadorias. 

 
10.14.3 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
10.14.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 
10.14.5 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
10.14.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
10.14.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
10.14.8 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo- 
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.14.9 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar 
os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 
10.14.10 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
 
10.14.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
10.15 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

10.15.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada por meio de 
cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda, por parte da Administração Municipal, desde que 
acompanhadas dos originais para conferência e autenticação. 

10.15.2. Os documentos apresentados deverão ser da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de filial, todos da 
mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para a matriz e filial. 

10.15.3. Caso seja necessário que um dos estabelecimentos da licitante, que não a participante da licitação, execute o futuro 
contrato, por caso fortuito ou de força maior, deverá ser apresentada toda a documentação de ambos os estabelecimentos, 
atendendo o disposto quanto à habilitação exigida neste edital. Será necessária ainda, justificativa formalizada e aprovada pela 
Administração. Devendo os documentos apresentados serem juntados aos autos, observando-se os preceitos legais pertinentes. 
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10.15.4. Os documentos emitidos via Internet serão considerados como originais e poderão ter sua autenticidade aferida pela 
Pregoeira ou Equipe de Apoio, através dos endereços/páginas eletrônicas dos órgãos emissores. 

10.15.5 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, estas serão consideradas vencidas 30 (trinta) 
dias após sua emissão. 

10.15.6. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem, em desacordo, os documentos necessários à habilitação, bem como, 
as empresas que estiverem sob processo de falência e as que estiverem cumprindo as penalidades previstas nos Incisos III e IV 
do Art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

10.15.7. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, 
ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo 
complementação posterior. 

10.15.8. Os documentos apresentados por qualquer licitante, se expressos em língua estrangeira, deverão ser traduzidos para o 
português por tradutor público juramentado e autenticados por autoridade brasileira no país de origem. 

10.15.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14.12.2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, caput da Lei Complementar no 123/2006). 

10.15.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, quando requerido pelo licitante, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, exceto nos casos de urgência na 
contratação ou de prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados no processo (art. 43, §1 º da Lei Complementar 
n.º 123/2006). 

10.15.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na exclusão do certame, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, sendo facultado ao Órgão Gestor desta Licitação 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ARP, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º da 
Lei Complementar nº 123/2006). 

10.15.12. Ocorrendo a inabilitação de todas as licitantes participantes, poderá a pregoeira fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis 
para a apresentação de nova documentação, com fundamento no art. 9º da Lei nº 10.520/02 e artigo 48, §3º da Lei nº 8.666/93. 
 

XI - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
11.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
11.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 
11.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e 
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
11.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam 
a Contratada. 
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11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
11.4 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre 
os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
11.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
11.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
11.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
internet, após a homologação. 

 
XII - DOS RECURSOS 

 
12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 
 
12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 
12.3 Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 
recurso. 
 
12.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
 
12.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
12.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
12.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

 
XIII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

 
13.1.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o 
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
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§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  

 
13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
13.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

XIV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso não haja interposição de 
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 
licitatório.  

 
XV - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
15.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
 

XVI - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
 
16.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
16.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato 
ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento 
 
16.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 

 
16.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 
de que: 

 
a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 

8.666, de 1993; 
 
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
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16.6 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou 
no termo de referência.  

 
16.7 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 
6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
 
16.8 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no 
SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
 
16.9 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 
16.10 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
16.11 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 

XVII - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
17.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 
 

XIII - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
 

XIX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 
XX - DO PAGAMENTO 

 
20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

XXI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
 

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta; 

 
b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
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c) apresentar documentação falsa; 

 
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
f) não mantiver a proposta; 
g) cometer fraude fiscal; 

 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

 
21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  
 
21.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

 
21.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 
21.5 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 
contratação; 
 
21.6 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

 
21.7 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 
21.8 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

 
21.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 
21.10 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
21.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 
21.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  
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21.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  
 
21.14 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
21.15 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório 
e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
21.16 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
21.17 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
21.17.1 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 
21.17.2 A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste Edital ou em outros 
que o complementem, as seguintes multas:  

 
a) De 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela Administração, o 

adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, ainda que não 
tenha havido processo de licitação;  

 
b) De 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, até o limite de 7,5% (sete e meio por cento), ocasião em que será 
determinada a rescisão unilateral do contrato, por inexecução; b.1) O atraso, para efeito de cálculo da multa 
mencionada no subitem anterior será contado em dias corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do 
prazo ajustado;  

 
c) De 20% (vinte por cento) em caso de rescisão unilateral por inexecução contratual, calculado sobre o valor do 

contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis;  
 
21.18 A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial.  
 
21.19 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

XXII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
22.1 Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do presente Edital correrão por conta dos recursos da dotação 
orçamentária, do orçamento vigente, alocados na Autorização de Fornecimento de Material, Nota de Empenho e/ou Contrato. 
 

XXIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.   
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23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
 
23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 
23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

 
23.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
23.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

I. ANEXO I - Termo de Referência; 

II. ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

III. ANEXO III – Modelo de proposta; 

IV. ANEXO IV – Termo de Adesão – BLL 

V. ANEXO V – Custo pela utilização do sistema; 

VI. ANEXO VI – Declaração Inidoneidade 

VII. ANEXO VII – Declaração Habilitação 

VIII. ANEXO VIII – Declaração menor de idade; 

IX. ANEXO IX – Declaração ME/EPP 

X. ANEXO X – Declaração Responsabilidade 

XI. ANEXO XI – Declaração Vínculo 

XII. ANEXO XII – Minuta de Contrato 
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XXIV – DO FORO 
 

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mairi/BA, por mais privilegiado que outro seja, para serem dirimidas eventuais dúvidas 
decorrentes desta Licitação, não resolvidas na esfera Administrativa 

 
Mairi, Bahia, 07 de julho de 2022. 

 
 
 

GILMARA LANE CEDRAZ CARNEIRO. 
Pregoeira Oficial 

Portaria 030/2022 
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A N E X O – I 
PREGÃO ELETRÓNICO N° 031/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. OBJETO: 
1.1. registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para fornecimento, de forma gradativa e parcelada, 
de materiais permanente, para atender às necessidades das Secretarias do Município de Mairi/BA. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1 A presente aquisição visa o que a aquisição visa atender a necessidade dos setores das Secretarias Municipais no que se refere 
à estruturação adequada do setor público, proporcionando um melhor ambiente para o bom desenvolvimento do serviço público, 
conforme manifestações e justificativas contidas nos autos. 
 
2.2 Devido a escassez de recursos orçamentários para aquisição do material que é notadamente inferior ao demandado, optou-se 
pela realização da licitação na modalidade Pregão para Registro de Preços uma vez que há a possibilidade de liberação de mais 
recursos para compra total do material no prazo de até 12 (doze) meses. 
 
3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
3.1. O presente registro vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, com a devida publicação 
legal. 
 
3.2. A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na execução do objeto da 
presente licitação, até o limite de 25% do valor inicial atualizado, nos termos do § 1° do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
 
4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS 
4.1. A quantidade máxima que poderá ser contratada através do presente procedimento será: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND 

01 
APARELHO AR CONDICIONADO, capacidade refrigeração: 12.000 BTU, tensão: Bivolt ou 220 
v, tipo: Split, modelo: Split Inverter, características adicionais: controle remoto/selo Procel. 
Garantia 12 meses. 

10 UNIDADE 

02 
APARELHO AR CONDICIONADO, capacidade refrigeração: 18.000 BTU, tensão: Bivolt ou 220 
v, tipo: Split, modelo: Split Inverter, características adicionais: controle remoto/selo Procel. 
Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

03 
APARELHO AR CONDICIONADO, capacidade refrigeração: 22.000 BTU, tensão: Bivolt ou 220 
v, tipo: Split, modelo: Split Inverter, características adicionais: controle remoto/selo Procel. 
Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

04 
APARELHO AR CONDICIONADO, capacidade refrigeração: 30.000 BTU, tensão: Bivolt ou 220 
v, tipo: Split, modelo: Split Inverter, características adicionais: controle remoto/selo Procel. 
Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

05 
ARMÁRIO (tipo balcão), com tampo, 02 portas, pelo menos 02 gavetas, produzido em 
MDF,nas cores: branco, bege ou cinza.  Dimensões aproximadas 91x81x42cm. Garantia de 
12 meses. 

20 UNIDADE 

06 

ARMÁRIO AÇO, tratamento superficial: antiferrugem, acabamento superficial: pintura lisa, 
cor: cinza esmalte, quantidade portas:02, quantidade de prateleiras: 04. Dimensões 
aproximadas: altura - 1,98 m, largura - 0,90 m, profundidade - 0,45 m. Desmontável, 
prateleiras reguláveis e removíveis, portas com chave e puxador. Garantia 12 meses. 

90 UNIDADE 
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07 
ARMÁRIO COPA/COZINHA, material: aço, tipo: de suspenso, acabamento superficial: 
pintado, cor: branca, quantidade portas: 03, quantidade prateleiras- 02. Dimensões 
aproximadas: largura-1,20 m, profundidade-0,40 m, altura-0,60 m. Garantia 12 meses. 

10 UNIDADE 

08 
ARMÁRIO COPA/COZINHA, tipo paneleiro com divisões, material aço, cor branca, 
quantidade portas 6 un. Dimensões aproximadas: 1,20x0,50x1,90m, 3 gavetas. Garantia 12 
meses. 

10 UNIDADE 

09 

ARMÁRIO EM AÇO Tipo: roupeiro (colmeia), Material: chapa de aço, Apresentação: 
composto por no mínimo 16 a 20 portas coloridas, com laterais medindo 185cm x 40cm (A x 
L), 09 travas de cada lado, retaguardas em chapa de aço nº 26 medindo 185cm x 34,5cm, 
fechamento através de varão composto por 02 barras circulares galvanizadas BTC CL, base 
em chapa de aço nº 24, estrutura em chapa de aço laminada a frio nº 26 e nº 24, Cor: a ser 
definida, Capacidade: 15Kg por prateleira, distribuídos uniformimente, Dimensão(ões): 
193cm x 138cm x 40m (A x L x P), variação aceitável de _10%, Acabamento: pintura 
eletrostática a pó controlada por reciprocador com camada de 30 a 40 mícrons e 
tratamento antiferruginoso à base de fosfato de zinco, Característica(s) Adicional(is): 
entregue desmontado, Norma Técnica ABNT. Garantia de 01 ano. 

10 UNIDADE 

10 

ARMÁRIO ESCRITÓRIO, material: MDP, quantidade portas: 02, material porta: madeira MDP, 
quantidade de prateleiras: 02. Dimensões aproximadas: largura:80 cm, altura:160cm, 
profundidade:50 cm, espessura do tampo:25 mm. Com fechadura frontal e puxadores, 
acabamento superficial: laminado melânico, material da base: aço com sapatas niveladoras, 
tipo: alto. Garantia 12 meses. 

20 UNIDADE 

11 
ARMÁRIO TIPO: PASTA SUSPENSA/FICHÁRIO, material: aço, puxadores de ferro cromado, 
acabamento superficial: pintura eletrostática a pó. Dimensões aproximadas: altura - 1.335 
mm, largura - 460 mm, profundidade - 550 mm, quantidade gavetas:04. Garantia 12 meses. 

10 UNIDADE 

12 BALANÇA ELETRÔNICA, capacidade pesagem: mínima de 30 KG, tensão 220v/Bivolt, 
calibração automática, tecla liga /desliga\, zerar, tipo: digital. Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

13 
BATEDEIRA, elétrica, uso doméstico, com 1 tigela, um par de batedores,cores: branca ou 
preta, mínimo de 04 velocidades, função pulsar, botão ejetor dos batedores, potência 
mínima de 350 W, voltagem 220 v ou Bivolt, garantia de 1 (um) ano. 

8 UNIDADE 

14 
BEBEDOURO ÁGUA GARRAFÃO, material: aço galvanizado, tipo: elétrico de coluna, 
capacidade: 20 l, voltagem: Bivolt/220 v, cor: branca, características adicionais: 2 torneiras, 
água natural/gelada. Garantia 12 meses. 

10 UNIDADE 

15 
BEBEDOURO ÁGUA, tipo: industrial, 04 torneiras de latão cromado, voltagem:Bivolt/220 v, 
material gabinete:aço inoxidável, material reservatório água:aço inoxidável, capacidade 
água:200 l. Garantia 12 meses. 

15 UNIDADE 

16 

BELICHE DE AÇO - Dimensões aproximadas:Largura 93,5 cm; Profundidade 192 cm; Altura 
150 cm Espessura das barras 0,9 mm Espessura dos pés 30mm x 30mmx1,2mm Espessura 
do estrado 20mm x 20mmx1,2mm. Em inteiriça de aço estrados de aço; escada em aço 
Grade de proteção em aço Acabamento: Pintura epox Brilho: Semi-fosco Suporta até 120kg 
Sistema de montagem em encaixe. garantia contra defeito de fabricação. 

15 UNIDADE 

17 

CADEIRA ESCRITÓRIO, material da estrutura: aço, material de revestimento do assento e 
encosto:tecido, material do encosto:espuma poliuretano injetado, material assento:espuma 
poliuretano injetado, tipo base:giratória com 5 rodízios, tipo encosto:regulável, apoio 
braço:com braços reguláveis, tipo sistema regulagem vertical:pneumático, quantidade de 
pés 05. Garantia 12 meses. 

50 UNIDADE 

18 
CADEIRA FIXA, material do assento: espuma de poliuretano, material do encosto: espuma 
de poliuretano, material da estrutura: aço, material do revestimento assento e encosto: 
tecido, tipo da base: fixo tipo encosto: fixo características adicionais: com braço, tipo de pé: 

150 UNIDADE 
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04. Garantia 12 meses. 

19 
CADEIRA SOBRE LONGARINA, material assento e encosto: espuma de poliuretano, material 
revestimento assento e encosto: tecido couríssimo, plástico e metais, quantidade assentos: 
04; material estrutura: aço, cores a definir. Garantia 12 meses. 

15 UNIDADE 

20 
CADEIRA SOBRE LONGARINA, material assento e encosto: polipropileno, quantidade 
assentos: 04, características adicionais: sem braço, material estrutura: aço, cores a definir. 
Garantia 12 meses. 

10 UNIDADE 

21 CADEIRA, em polipropileno, monobloco, cor: branca, características adicionais: empilhável, 
tipo: SEM APOIO DE BRAÇO. Garantia 12 meses. 

300 UNIDADE 

22 BASE PARA CAMA TIPO BOX. SOLTEIRO Dimensões aproximadas: comprimento: 1,90 m, 
largura: 0,90 m. 

15 UNIDADE 

23 

COLCHÃO SOLTEIRO, Estrutura em Placa EPS e Camada de Espuma D45 Pró Aditivada de 
Alta Performance; Bordado em Matelassê; Tratamento Antialérgico e Antiácaro; Tecido em 
Viscopoli (51% Viscose e 49% Poliéster); Acabamento em Debrum. Dimensões aproximadas:, 
Altura: 18 cm, Largura: 88 cm, Profundidade: 188 cm. Densidade: 45. Tipo de Colchão: 
Espuma. Garantia contra defeito de fabricação. 

35 UNIDADE 

24 
CONJUNTO DE MESA, para cozinha com 04 cadeiras sendo a mesa com estrutura em tubos 
de aço com tampo em mármore e as cadeiras com tubos de aço e assento em polipropileno. 
Garantia mínima de 06 meses contra defeito de fabricação. 

5 UNIDADE 

25 

CONJUNTO SOFÁ 3 E 2 LUGARES EM COURINO PRETO; revestimeto sintético de altíssima 
qualidade, Assentos: Espuma cm densidade mínima  D26, estrutura desenvolvida em 
madeira de eucalipto, Suporta o mínimo de 110kg por assento, Dimensões aproximadas: 
Peça de 2 Lugares, Altura: 100cm, Largura: 152cm, Profundidade: 75cm, Peça de 3 Lugares, 
Altura: 100cm, Largura: 202cm, Profundidade: 75cm. 

5 UNIDADE 

26 ESCADA DOMÉSTICA, material: alumínio, número mínimo de degraus: 5 un, características 
adicionais: pés antiderrapantes, trava de segurança, capacidade: 100 kg, tipo: dobrável 

3 UNIDADE 

27 
ESTANTE METÁLICA, material: aço. Dimensões aproximadas: altura:2 m, largura:0,92 m, 
profundidade:0,40 m; prateleiras reguláveis, capacidade aproximada de 25 kg bandeja, 
quantidade prateleiras:6 un. Garantia 12 meses. 

50 UNIDADE 

28 
FERRO DE PASSAR A SECO, metálico, base antiaderente, 220v. Seletor para escolha do tipo 
de tecido, base em alumínio polido, poupa botões em toda a lateral do ferro, controle de 
temperatura frontal, cabo anatômico com giro 360°, Potência: 1000W (220V). 

20 UNIDADE 

29 
FOGÃO GÁS, tipo fogão: convencional, quantidade bocas: 04, normas técnicas: selo 
INMETRO categoria "A", características adicionais: acendimento automático, forno 
autolimpante, Tensão Bivolt/220 v, cor: branca. Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

30 
FOGÃO INDUSTRIAL, material: aço inoxidável, funcionamento: gás, tipo acendimento: 
manual, quantidade de bocas 06, 06 queimadores duplos, forno, chapa e banho-maria. 
Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

31 
FORNO MICROONDAS, material: aço inoxidável, capacidade mínima:30 l, tensão: Bivolt/220 
v, características adicionais: com prato giratório, funções: grill, dourador e tostador. 
Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

32 

FRAGMENTADORA PAPEL, material: metal/plástico abs, capacidade mínima de 
fragmentação:22 folhas, tensão motor:Bivolt/220v, abertura:220 mm, , potência: mínima de 
900 w, tipo: automática, características adicionais: fragmenta 
disquete/cd/dvd/clipe/grampo/cartão cré-, nível de ruído máximo:65 db.Garantia 12 meses.  

3 UNIDADE 
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33 
FREEZER, TIPO: HORIZONTAL, capacidade mínima:500 L, tipo portas: sólida, sistema degelo: 
frost free, cor: branca, tensão alimentação:Bivolt/220 v, características adicionais: dupla 
ação (congelamento e refrig.); pintura epóxi, quantidade portas:02. Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

34 

GUARDA-ROUPA, com 08 portas. Medidas aproximadas do produto montado: 
A:207cm|L:240cm|P:47cm, materiais de fabricação: Material: MDP e MDF, puxador em 
madeira ou PVC, corrediça metálica, pintura semibrilho, portas, encabeçamento, rodapé, 
Peso aproximado suportado por Prateleira 5KG, Estruturado com material de altíssima 
qualidade, evitando fungos e mofo. Garantia contra defeito de fabricação. 

5 UNIDADE 

35 
GUILHOTINA, material: aço inoxidável, tipo: portátil, comprimento lâmina:46 cm, 
funcionamento: manual, capacidade corte:20 folhas, dimensões aproximadas:355 x 555 
mm, alavanca normal. Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

36 
KIT ANTENA PARABÓLICA C/ RECEPTOR, antena telada com mínimo de 150 centímetros, 
receptor canais digitais e analógicos, entrada USB para reprodução de Pendrive, voltagem: 
220v. Garantia mínima de 12 meses. 

5 UNIDADE 

37 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL, material copo: aço inoxidável, material base: alumínio. 
Dimensões aproximadas: largura:280 mm, altura:720 mm, peso:12,50 kg, capacidade 
mínima:8 L, potência aproximada do motor:0,50 cv, tensão nominal:Bivolt/220 v. Garantia 
12 meses. 

10 UNIDADE 

38 
LIQUIDIFICADOR MODELO DOMÉSTICO, capacidade mínima:2 L, potência mínima:700 w, 
voltagem:Bivolt / 220 v, material: plástico inquebrável, uso: doméstico, características 
adicionais: com controle de velocidade, copo reforçado. Garantia 12 meses. 

15 UNIDADE 

39 

MÁQUINA DE LAVAR ROUPA, painel eletrônico, voltagem: Bivolt, automática, dispensa para 
sabão, amaciante e alvejante. Níveis de água: mínimo de 04. Classificação de eficiência 
energética: A. Garantia mínima de 12 meses. Lava, enxágua e centrifuga; cor branca. 
Capacidade mínima de 12 kg. cesto em aço inox. 

3 UNIDADE 

40 
MESA AUXILIAR, estrutura tubular em aço inox, dimensões aproximadas de 1,10x0,43x0,80 
m. Pés fabricados em tubos redondos de 19,05 mm, com ponteiras, tampos e prateleiras 
com chapas de aço inoxidável. Duas repartições. Garantia mínima de 06 meses. 

10 UNIDADE 

41 

MESA ESCRITÓRIO FORMATO “L”, MATERIAL ESTRUTURA:MDP, MATERIAL TAMPO:MDP, 
COR:A DEFINIR, QUANTIDADE GAVETAS:2 UN/ DEVENDO PELO MENOS UMA CONTER 
CHAVE. DIMENSÕES APROXIMADAS: LARGURA:1,20 M, ALTURA:0,74 M,ESPESSURA TAMPO 
MACICO:2,5 MM PROFUNDIDADE: 1,50M, PADRÃO ACABAMENTO TAMPO:BORDA PVC. 
Garantia 12 meses. 

15 UNIDADE 

42 

MESA ESCRITÓRIO, material estrutura: aço reforçado, material tampa: MDF, quantidade 
gavetas: 02. Dimensões aproximadas: largura: 1,50 m, profundidade: 0,60 m, altura: 0,74 m, 
espessura aproximada do tampo: 18 mm; padrão de acabamento do tampo: borda PVC, 
acabamento da estrutura: tratamento antiferruginoso por fosfatização.Garantia 12 meses. 

10 UNIDADE 

43 
MESA PLÁSTICA, material: plástico, formato:quadrado, cor:branca. Dimensões aproximadas: 
comprimento:70 cm, largura:70 cm, altura:72 cm. Garantia 12 meses. 

100 UNIDADE 

44 

MESA REUNIÃO RETANGULAR, material: madeira aglomerada MDP. Dimensões 
aproximadas: comprimento: 2,00 m, largura: 1.100 mm, altura: 740 mm, espessura do 
tampo:25 mm; revestimento:laminado melamínico, tipo estrutura:aço galvanizado, material 
borda lateral:PVC. Garantia 12 meses. 

10 UNIDADE 

45 

RACK COM PAINEL PRODUZIDO EM MDP E MDF, com duas gavetas de corrediças, 
Dimensões aproximadas do Painel Montado: Altura: 138 cm; Largura: 200cm; Profundidade: 
6 cm. Dimensões aproximadas do Rack Montado: Altura: 52 cm Largura: 200 cm; 
Profundidade: 40,3 cm e Pé em madeira. garantia contra defeito de fabricação 

3 UNIDADE 
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46 

REFRIGERADOR DOMÉSTICO, capacidade de refrigeração 300L ou superior, tipo portas fixas, 
sistema de refrigeração frost free, cor branca, tensão alimentação 220v, com índice de 
eficiência energética nível (A). Acompanha: manual de instrução. Garantia mínima de 12 
meses. 

8 UNIDADE 

47 SANDUICHEIRA ELÉTRICA, tensão 220v, parte interna revestida com material antiaderente, 
cor preta, indicador luminoso liga/desliga. Garantia de um ano. 

5 UNIDADE 

48 
SUPORTE DE PAREDE ARTICULÁVEL PARA TV LED, LCD 32” A 43". Material: aço carbono,com 
piontura eletrostática, deve vir acompanhado dos acessórios de fixação (parafusos, 
buchas...). Com garantia mínima de 01 ano. 

5 UNIDADE 

49 
TELA PROJEÇÃO, tripé em aço, com ajuste de altura, ajuste de tela retrátil, acabamento em 
pintura eletrostática, material: plástico vinil, fixação em parede/teto/tripé, cor: branca. 
Dimensões aproximadas: altura 1,80 m, largura 1,80 m. Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

50 
TELEVISOR, tamanho tela: 32 polegadas, tensão: bivolt/ 220v, características 
adicionais:Smart TV, Full HD,entradas HDMI/USB, conversor di, tipo tela:Led, 
acessórios:controle remoto. Garantia 12 meses. 

5 UNIDADE 

51 
TELEVISOR, tamanho tela: 43 pol, voltagem: 220 v ou bivolt, características adicionais: Full 
Hd, Smart Tv, Dvt, widescreen, 2 entradas RF, tipo tela:Led, acessórios:controle remoto. 
Garantia 12 meses. 

3 UNIDADE 

52 
VENTILADOR, TIPO PAREDE, potência mínima do motor:200 w, tensão alimentação: 
Bivolt/220v;quantidade de lâminas 3 a 5, velocidade mínima: 1.500 RPM, material: 
aço/polipropileno. Garantia 12 meses. 

15 UNIDADE 

53 
VENTILADOR, TIPO: COLUNA/PEDESTAL, potência motor: mínima 120 w, tensão 
alimentação: Bivolt/220 v, grade removível, quantidade de lâminas 3 a 5, diâmetro:50 a 60 
cm, cor preta, altura: mínimo 1,20 e máximo 2,10 m. Garantia 12 meses. 

15 UNIDADE 

54 
FREEZER, TIPO: VERTICAL, capacidade mínimo de 300L, tipo de porta: frontaL, sistema 
degelo: Frost Free; tensão alimentação: Bivolt/220 V, características adicionais: porta vidro 
antiembaçante e fechamento  automático, quantidade de portas: 01. 

UNIDADE 1 

 
4.2. Os quantitativos constantes deste anexo são meramente estimativos, não implicam em obrigatoriedade de contratação pela 
Administração, não podendo ser exigidos nem considerados como referência para pagamento, durante a vigência do Registro de 
Preços, servindo apenas como referencial para a elaboração das propostas dos licitantes. Tal estimativa poderá sofrer acréscimos 
ou supressões, sem que isso justifique motivo para indenizar o adjudicatário do certame. 
 
5. AVALIAÇÃO DE CUSTO  
5.1 Conforme exigência legal foi realizada pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos, junto a empresas do ramo, 
sendo apurados os valores de referência, conforme documentos acostados nos autos da presente licitação.  
 
6. METODOLOGIA  
6.1 O critério de aceitação das propostas será o de Menor Preço Por Item levando-se ainda em consideração as especificações do 
objeto bem como a qualidade dos mesmos. 
 
6.0 FORNECIMENTO  
6.1 O fornecimento dos produtos será efetuado parceladamente, de acordo com a necessidade, sendo entregues no prazo de 
máximo de até 05 (cinco) dias, contados após o recebimento da requisição emitida pela Secretaria solicitante, mediante 
solicitação de compra devidamente autorizada por autoridade competente. Sendo entregue no Município de Mairi, no endereço 
indicado na autorização de fornecimento, devendo o mesmo ser efetuado no horário das 08:00 às 14:00 horas ou das 14:00 às 
17:00 horas. 
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a) Os produtos deverão se adequar as seguintes disposições: 

 Os produtos deverão estar acondicionados em embalagem original do fabricante, com a data de Fabricação e 
Validade estampadas na embalagem; 

 Não serão aceitos produtos com embalagens rasgadas, amassadas, com lacres violados; 

 O produto, quando da entrega à Contratante, deverá ter a validade mínima de 12 (dose) meses até a data de 
expiração; 

 Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante as 
operações de transporte e descarga no local indicado da entrega. 

 O transporte de todos os produtos, deverá ser efetuado em veículos adequados que atendam a todas as exigências 
e demais normas vigentes. 

 Os produtos cotados deverão atender as especificações constantes neste Termo. 

 A empresa vencedora obrigatoriamente deve fornecer os lotes vencedores em conformidade com as especificações 
descritas na proposta de preços.  

 Os produtos que não atenderem às especificações ou que tiverem com suas embalagens violadas, serão rejeitados e 
devolvidos. 

 Não serão aceitos produtos suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação, com risco comprovado à 
saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na Lei Federal nº 6.437/77 e crime, previsto no código 
penal, a ser apurado na forma da Lei. 
 

6.2 A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos fornecidos, que deverão estar dentro 
das especificações técnicas e padrões de qualidade. 
 
6.3 Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 
11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
6.4 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período 
sucessivo, mediante Termo Aditivo nos termos do Art. 57 da Lei federal 8.666/93. 
 
6.5 O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério da Secretária solicitante, os produtos serão 
submetidos à verificação por servidor competente. 
 
6.6 Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 02 (dois) dias, de itens, que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas 
especificações estipuladas ou apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato da entrega ou no período de 
verificação. 
 
6.7 A Administração Pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em desacordo com a proposta 
oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será devidamente registrada e que caracterizará a mora do 
adjudicatário. 

7. DO PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta corrente da Fornecedora em até 30 (trinta) dias após o 
fornecimento do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor responsável, desde que não 
haja fator impeditivo imputável à Fornecedora. 

7.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal. 

7.3. A Fornecedora deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, fazendo constar 
na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e respectiva Agência. 

http://www.indap.org.br/
mailto:gabinete@mairi.ba.gov.br


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ.: 14.212.872/0001-28 

________________________________________________________________________________ 
Processo Licitatório: 079-2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico/ Registro de Preços  

Número da Licitação: 031-2022 

 

______________________________________________________________________________________ 

Praça J. J. Seabra, 138 – Centro - CEP: 44.630-000 – Mairi – BA. 

PABX: (74) 3632-2110 / 3632-2262 / 3632-2037 

Diário Oficial Eletrônico: www.indap.org.br - E-mail: gabinete@mairi.ba.gov.br 

34 

 

7.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do Nº do Processo 
Licitatório, Nº do Pregão, Nº da Ata de Registro de Preços e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento 
e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

7.5. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e deverá estar 
acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão Requisitante responsável pelo 
pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tal. 

7.6. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

7.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

8. DA VIGÊNCIA E DA PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da publicação de seu extrato, 
sendo vedada sua prorrogação. 

8.2. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Mairi-DOM e a sua íntegra, após 
assinada e homologada, será disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal de Mairi (www.mairi.ba.gov.br) durante sua 
vigência. 

9. DA FORMALIZAÇÃO DA ARP, DO CONTRATO OU EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO 

9.1. Após a assinatura da ARP tendo sido cumprida a publicidade do registro nela contido, a contratação com os fornecedores 
registrados será formalizada pelo Órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesas, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da lei nº 8.666/93.  

9.1.1. Com base no Caput do Art. 62, c/c com o § 4° do mesmo artigo da Lei n.º 8.666/93, poderá ser dispensado o Termo de 
Contrato, sendo o mesmo substituído por Notas de Empenho.  

9.2. O(s) contrato(s) decorrente(s) do registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  

9.3. O(s) contrato(s)a ser firmado(s) em decorrência da ARP oriunda desta licitação poderá ser rescindido a qualquer tempo 
independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na 
forma do art. 79 da Lei 8.666/93. 

10. DA FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO DA ARP E ATESTO DAS NOTAS FISCAIS 

10.1. A fiscalização e acompanhamento da execução da ARP será efetuada por representante do Órgão Gerenciador por ele 
designado de acordo com as condições constantes na Ata, observando-se no que couber ao fiscal, as obrigações elencadas neste 
Termo atribuídas ao Órgão Gerenciador, bem como as disposições do art. 67 da Lei 8.666/93 e as contidas no Decreto nº 
155/2013. 

10.2. A Fiscalização exercida por interesse do Órgão Gestor não exclui nem reduz a responsabilidade da Fornecedora/Detentora, 
durante a vigência da ARP, por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por 
qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores conforme 
art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

10.2.1. A atuação ou eventual omissão da Fiscalização durante a entrega do objeto e vigência da ARP, não poderá ser invocada 
para eximir a Fornecedora das responsabilidades e obrigações assumidas para a execução do objeto. 

10.3. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser prontamente atendidas pela 
Fornecedora sem ônus para o Órgão Gerenciador. 
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10.4. A comunicação entre a Fiscalização e a Detentora/Fornecedora será realizada através de correspondência oficial e anotações 
ou registros acerca da execução do objeto.  

11. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente 
comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens registrados. 

11.2. Cabe ao Órgão Solicitante promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” 
do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. A(s) Detentora(s) do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o reequilíbrio do preço vigente, 
através de solicitação formal ao Órgão Solicitante, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do 
pedido, tais como: lista de preços do fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, compõe entes ou de 
outros documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito.  

11.4. O reequilíbrio financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 

11.5. Independentemente do que trata o item anterior o Órgão Solicitante efetuará o monitoramento dos preços praticados no 
mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poderá convocar a Fornecedora para adequar o preço, sendo que o 
novo preço a ser fixado será validado mediante ato firmado entre as partes a partir da publicação do referido ato. 

11.6. Para fins de que trata este item, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio de média aritmética entre os 
preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, preferencialmente desta cidade; ou aquele preço oficialmente 
tabelado por órgão competente. 

11.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Solicitante deverá proceder à revogação da ARP, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa. 

11.8. Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro procedimento licitatório. 

11.9. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

a) O Fornecedor registrado descumprir as condições da ARP;  

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;  

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou;  

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 
2002.  

11.9.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item anterior será formalizado por despacho do Órgão 
Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

11.9.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ARP, devidamente comprovados e justificados nas seguintes hipóteses:  

a) Por razão de interesse público; ou  

b) A pedido do fornecedor registrado. 

11.9.3. A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em Lei, será feita por correspondência com 
por e-mail, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, Aviso de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos 
autos que deram origem ao Registro de Preços;  
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11.9.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por publicação na 
imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação.  

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 são obrigações das partes: 

12.1. Do(s) Fornecedor(es) beneficiário(s) da ARP: 

a) Fornecer o objeto na quantidade, qualidade, local, no prazo de até 05 (cinco) dias e condições estipulados neste Termo 
de Referência, bem como, na proposta apresentada em sessão, e valor adjudicado e homologado, em perfeitas condições 
de utilização, no local indicado pelo órgão contratante, sendo observadas as exigências e informações do servidor 
municipal responsável, sem nenhum custo oneroso para esta Administração em relação ao fornecimento do objeto; 

b) Assegurar o fornecimento do objeto licitado no prazo estipulado neste Termo de Referência; 

c) Responsabilizar-se com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte (fretes), 
entrega, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros encargos 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

d) Arcar com qualquer prejuízo causado ao material em decorrência de seu transporte; 

e) Trocar, reparar/corrigir, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, às suas expensas, os materiais caso venham a ser recusados 
no ato de recebimento, sendo que este ato não importará sua aceitação, independentemente da aplicação das sanções 
cabíveis, bem como se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes de fabricação ou fornecimento do 
objeto; 

f) Substituir, no prazo já estipulado, qualquer material que não esteja dentro do padrão de qualidade, em bom estado de 
conservação, estocagem e armazenamento, que apresentem defeitos ou não esteja em conformidade com as 
especificações deste Termo e/ou na nota de empenho; 

g) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto; 

h) Manter todas as condições de habilitação exigidas no Instrumento Convocatório do certame; 

i) Formalizar pedido de cancelamento do registro de preços em decorrência de fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ARP, comprovando e justificando seu pedido; 

j) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente causado ao Órgão 
Gerenciador/Órgão Participante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos; 

k) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para 
que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

l) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto; 

m) Comunicar ao Órgão Gerenciador da modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar 
inteirada eventuais notificações realizadas no endereço constante na ARP; 

n) Comunicar ao servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ARP, por escrito e tão logo constatado, 
qualquer problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das providências 
cabíveis e necessárias; 

o) Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos prazos de entrega do material 
especificado, não cabendo, portanto a alegação de atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por 
parte do fornecedor; 

12.2. Do Órgão Gerenciador da ARP. 
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a) Caberá a prática de todos os atos de controle e administração deste Registro de Preços; 

b) Providenciar a assinatura e a publicação da ARP; 

c) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, acompanhando e fiscalizando sua execução; 

d) Arcar com as despesas de publicação do extrato da ARP; 

e) Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega; 

f) Receber provisória e definitivamente o material solicitado e efetivamente entregue; 

g) Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Fornecedora; 

h) Notificar, formal e tempestivamente, a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 
ARP; 

i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

j) Notificar à Fornecedora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil para formalização 
contratual dos quantitativos solicitados à medida que for necessário; 

k) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com os registrados na 
ARP, mantendo atualizada a listagem de preços que contemple o objeto, realizando periodicamente pesquisa de mercado 
para comprovação da vantajosidade da ARP; 

l) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação as 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

m) Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

n) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; 

o) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata 
de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

p) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 
responsabilidade; 

q) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora da ARP desde que não haja 
impedimento legal para o ato; 

12.2.1. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso 
assumido, a Secretaria poderá:  

a) Liberar ao fornecedor do compromisso assumido, mediante comunicação antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovação apresentados pelo fornecedor não 
puder cumprir o compromisso; e  

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS  

13.1. As despesas decorrentes da aquisição e contratação do serviço correrão à conta dos recursos orçamentários afetos ao Órgão 
Gerenciador e aos Órgãos Participantes, no que couber.  

14. DAS SANÇÕES/PENALIDADES 

14.1. Ao(s) Licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das responsabilidades por perdas e danos, 
devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas neste Termo de Referência e sujeitando-se as penalidades constantes 
no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93, conforme disposto:  
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I - Advertência nos casos de:  

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada;  

II - Multas nos seguintes casos e percentuais:  

a) Por atraso injustificado na execução da ARP/Instrumento Contratual/Ordem de Autorização para aquisição em até 30 
(trinta) dias: 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor global contratado; 

b) b) Por atraso injustificado no fornecimento pela Fornecedora ARP/Instrumento Contratual/Ordem de Autorização para 
aquisição, superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, com possibilidade de 
cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão contratual; 

c) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pelo Órgão Competente: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta; 

d) Recusa do adjudicatário em receber a ARP/Instrumento Contratual, a Ordem de Autorização para aquisição, dentro de 05 
(cinco) dias úteis contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta; 

e) Por inexecução total ou parcial injustificada a ARP/Instrumento Contratual/Ordem de Autorização para aquisição: 20% 
(vinte por cento) sobre o valor global da proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente; 

f) A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em 
licitação ou impedimento de licitar ou contratar com a Administração, a critério da Autoridade.  

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar ou contratar com a Administração: 

a) Por atraso injustificado na execução ARP/Instrumento Contratual/Ordem de Autorização para aquisição, superior a 31 
(trinta e um) dias: até 01 (um) ano; 

b) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente até 02 
(dois) anos; 

c) Por recusa do adjudicatário em assinar/receber a ARP, o Contrato, a Ordem de Autorização para aquisição, conforme o 
caso, dentro de até 05 (cinco) dias úteis da data da convocação: até 02 (dois) anos; 

d) Por inexecução total ou parcial injustificada da ARP/Instrumento Contratual/Ordem de Autorização para aquisição: até 02 
(dois) anos; 

e) Por deixar de entregar os documentos exigidos para habilitação: até 02 (dois) anos; 

IV - Impedimento de licitar com a Administração e descredenciado no SICAF, ou no Sistema de Cadastramento de Fornecedores do 
Município, conforme o caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 

a) Após convocado, não celebrar a ARP/Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução da ARP/Contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 
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14.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o 
caso.  

14.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 15.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do item II, facultada a 
defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser 
observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei n° 8.666/93. 

14.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o transcurso do prazo 
estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por meio de correspondência com aviso de 
recebimento onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se 
pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

14.4. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, bem como a declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública será declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida. 

14.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do subitem 15.1 são da competência do Órgão Gestor/Órgãos participantes, 
conforme o caso. 

14.6. A sanção prevista no item V do item 14.1 são da competência de autoridade superior competente da Administração, 
facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou.  

15. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
15.1. O Órgão Solicitante não está obrigado a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado constante na Ata de 
Registro de Preços a ser firmada, vez que as quantidades contidas no Termo de Referência são estimativas de consumo. 
 
 

15.2. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar os fornecimentos que dela poderão advir, 
facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição e serviço pretendido, sendo assegurada preferência do 
fornecimento ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 
 

LEANDRO ASSIS DE OLIVEIRA 
Secretário de Administração e Planejamento 
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ANEXO II 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0XX/2022 

 
 

1.   HABILITAÇÃO 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

CONFORME ITEM 9 DO EDITAL E, SEUS SUB-ITENS 

1.2 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo pregoeiro/Equipe 
de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-
símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

 
1.3. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
1.4. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer 
pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.  
1.5. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo-se ao 
local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o 
licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados 
em nome de ambas, simultaneamente. 
1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade 
expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das 
propostas.  
1.7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
1.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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ANEXO III 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0XX/2022 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 
0XX/2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
 
PRAZO DE GARANTIA 
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do recebimento definitivo do objeto pela 
Contratante.  
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que 
incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (SESSENTA) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
LOCAL E DATA 
 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 
 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO IV 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail Financeiro:  Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão 

Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições 

que seguem. 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 

 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar; 

 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas 

licitações em que for vencedor; 

 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos expedidos 

pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 

 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 

conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de 

utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL 

-  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante 

comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios 

realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, e/ou até a 

conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 

informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

 

Local e data:  _________________________________________________________________ 

 

 

 

 

__________________________________________________________________        

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO 
SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). (Obrigação de firma 
reconhecida isenta, enquanto durar a Pandemia) 
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ANEXO 4.1 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  
BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
 
i. Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não 
cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu 
uso indevido; 

 
ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, mediante 
solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por 
sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro 
de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 
Local e data:  __________________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) (Obrigação de firma reconhecida isenta, enquanto durar a Pandemia) 
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ANEXO V 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a adjudicação – 
limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em 
favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas mensais 
(equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a 
adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto 
bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros moratórios de 1% 
ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor receberá a 
devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de PREGÕES, não 
exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada 
entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos responsabilizamos por 
cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
Local e data: ________________________________________________________________ 
 

 (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO 
SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). (Obrigação de firma 
reconhecida isenta, enquanto durar a Pandemia) 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2022 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ___________________________, sediada, (Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico 
nº _____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de Mairi, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2022 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa),  CNPJ/MF Nº _____________, sediada    (Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2022 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ____________________, sediada, Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 
8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO IX 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2022 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte.(Na 
hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente 
para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na 
LC 123/2006 

 

 

_________________________________________________________________________ 

Local e data 

 

 

__________________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO X 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2022 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da Prefeitura Municipal de _______, 
que a empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na 
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

                            Assinatura e carimbo da empresa: 

  

http://www.indap.org.br/
mailto:gabinete@mairi.ba.gov.br


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ.: 14.212.872/0001-28 

________________________________________________________________________________ 
Processo Licitatório: 079-2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico/ Registro de Preços  

Número da Licitação: 031-2022 

 

______________________________________________________________________________________ 

Praça J. J. Seabra, 138 – Centro - CEP: 44.630-000 – Mairi – BA. 

PABX: (74) 3632-2110 / 3632-2262 / 3632-2037 

Diário Oficial Eletrônico: www.indap.org.br - E-mail: gabinete@mairi.ba.gov.br 

51 

 

 
 

ANEXO XI 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2022 

 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social)  _________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº ___________________________________________________ 

 Sediada_______________________________________________________ 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade _______________ 

nº_______, instaurada pelo Município de _________, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO XII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2022 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/2022-SRP 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2022 
Objeto: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
Aos XX dia do mês de XXXX do ano de 2022, as partes a seguir elencadas, com integral observância das normas pertinentes e 
respectivas atualizações, das condições estabelecidas pelo Instrumento Convocatório e seus anexos, FIRMAM A PRESENTE ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP, conforme condições, especificações e PREÇOS REGISTRADOS da(s) respectiva(s) proposta(s) 
apresentada(s), classificada(s), aceita(s)/negociada(s) no certame do Pregão Presencial Nº xxx/2022-SRP, realizado em 
______/_____/2022, conforme as cláusulas e condições conforme segue: 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR  
O MUNICÍPIO DE MAIRI, ESTADO DA BAHIA, inscrito no CNPJ nº 14.212.872/0001-28, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Praça J. J. Seabra, 138 – Centro - Mairi – Ba, na qualidade e ora designado ÓRGÃO GERENCIADOR, representado 
neste ato pelo seu Ordenador de Despesas, , portador do CPF nº xxxxxxx e RG nº XXXXXX, ora denominado AUTORIDADE 
COMPETENTE   
 
DETENTORAS/FORNECEDORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço completo, CEP, telefone, cidade, 
estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato representado pelo [cargo] [nome do 
representante], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], nacionalidade, estado civil, profissão, 
residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 
 

DO FUNDAMENTO LEGAL 
A presente Ata de Registro de Preços decorre da Homologação do Pregão Presencial nº xxx/2022- SRP, através de seu respectivo 
gestor, em ___/____/2022, tudo constante no Processo Licitatório nº xxx/2022, do qual passa a fazer parte integrante esta Ata 
de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual, pelas condições estabelecidas no Instrumento Convocatório do 
referido Pregão, com base no disposto na Lei Federal nº 10.520/2002; Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, do Decreto nº 7.892, de 
23.01.2013, Decreto Municipal nº 155, de 24.01.2013, Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, Lei Complementar 147, de 
07.07.2014 e subsidiariamente, Decreto Federal nº 8.538, de 06.10.2015, e, demais normas pertinentes e respectivas 
atualizações. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, visando à contratação de empresas para a xxxxxxx, conforme as 
especificações contidas no Edital, no Termo de Referência (Anexo I) e na Proposta de Preços (Anexo II), para o posterior 
atendimento aos Órgãos da Administração Pública Municipal. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso de prestação 
de serviço/fornecimento, para futura contratação, nos termos definidos no Termo de Referência (Anexo I). 

 
Parágrafo primeiro: O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por todas as secretarias e órgãos do 
município. 
 
Parágrafo segundo: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade 
do ÓRGÃO GERENCIADOR e dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES e de acordo com a cláusula quarta. 
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Parágrafo terceiro: A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação dos serviços registrados, facultando-se 
a realização de licitação específica para o objeto da contratação, sendo assegurada preferência ao FORNECEDOR registrado em 
igualdade de condições. 
 
Parágrafo quarto: O extrato da Ata de Registro de Preços, com a indicação dos preços registrados e dos fornecedores será 
divulgada no Diário Oficial do Município - http://indap.org.br, e ficará disponibilizada durante a sua vigência. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DEMAIS ORGÃOS 
3.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a Prefeitura Municipal de Mairi - PMM.  
 
Parágrafo primeiro: São ÓRGÃOS PARTICIPANTES todos os órgão, secretarias e e suas unidades do Município de Mairi. 
 
Parágrafo segundo: A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer Órgão ou Entidades do Estado, que não 
tenham participado do certame licitatório, ora denominados ÓRGÃOS ADERENTES. 
 

CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO 
4.1 - As quantidades estimadas para a contratação estão registradas no Apenso 1 - Consolidação das Informações da Ata de 
Registro de Preços.  
 
Parágrafo primeiro: As quantidades são meramente estimativas, e não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo Órgão 
Gerenciador e pelos Órgãos Participantes durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo segundo: A quantidade decorrente da contratação pelos ÓRGÃOS ADERENTES não ultrapassará, na totalidade, ao 
dobro de cada item da Ata de Registro de Preços e nem poderá exceder, por ÓRGÃO ADERENTE, a cem por cento do quantitativo 
de cada item desta licitação, registrados na Ata de Registros de Preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 
 
Parágrafo terceiro: É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA QUINTA: DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 - Os serviços e/ou fornecimento serão realizados nos endereços previstos na Ordem de Fornecimento – OF ou na Nota de 
Empenho. 
 

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO 
6.1 - O preço unitário de cada item registrado é o constante da Proposta de Preços, cujos valores estão reunidos no Apenso 1 - 
Consolidação das Informações, desta Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: O preço unitário de cada item engloba todas as despesas relativas ao Objeto do Contrato, bem como os 
respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais, financeiras, frete, transporte e quaisquer outras 
necessárias ao cumprimento objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de 
pagamento ou reajustamento de preços será considerada. 
 
Parágrafo segundo: Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou materiais registrados, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d”, do inciso II, do caput do art. 65, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
Parágrafo terceiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
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Parágrafo quarto: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade prevista em Lei. 
 
Parágrafo quinto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
 
Parágrafo sexto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o FORNECEDOR, mediante 
requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

a) Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  
b) Convocar os licitantes remanescentes, para assegurar igual oportunidade de negociação.  
 

Parágrafo sétimo: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá proceder à revogação, parcial ou 
integral, da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de __ (__) meses, contados a partir de dd/mm/aaaa, desde que 
posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O.M. 
  

CLÁUSULA OITAVA: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
8.1 - Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão por conta da Natureza 
da Despesa e do Programa de Trabalho próprios do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 
 

CLÁUSULA NONA: CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E PELOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
9.1 Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR e aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES promover as ações necessárias para as suas próprias 
contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: A contratação será formalizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES, mediante emissão 
e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de fornecimento) de acordo com o 
disposto na presente Ata e no edital que a originou podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades 
do Município do objeto acima descrito. 
 
Parágrafo segundo: O ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES deverão verificar a manutenção das condições de 
habilitação do fornecedor. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93, dispensado o 
recebimento provisório nas hipóteses revistas no art. 74 da mesma Lei. 
 
Parágrafo primeiro: As condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de acordo com os termos do instrumento 
convocatório, do Termo de Referência (Anexo I) e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 
inexecução total ou parcial. 
 
Parágrafo segundo: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do CONTRATANTE 
especialmente designado(s) pelo órgão contratante conforme ato de nomeação. 
  
Parágrafo terceiro: O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele 
relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 
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Parágrafo quarto: Os serviços e os produtos cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a 
especificação do Edital e do Termo de Referência (Anexo I) serão recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do 
contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para 
ratificação. 
 
Parágrafo quinto: O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.  
 
Parágrafo sexto: A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade do fornecedor, nem o exime 
de manter fiscalização própria. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
11.1 - Os pagamentos serão realizados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES, de acordo com as contratações 
realizadas por cada um deles, que considere a quantidade e o valor dos itens. 
 
Parágrafo primeiro: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do produto, mediante apresentação de 
nota fiscal, conferência pelo fiscal do contrato e emissão de atestado de recebimento definitivo dos produtos. 
 
Parágrafo segundo: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente cujo número e 
agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 
 
Parágrafo terceiro: Além da nota fiscal-e a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter atualizados (durante a validade do 
registro) os seguintes documentos: 

a) Regularidade com o FGTS (CRF); 
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida 

Ativa da União e à Seguridade Social). Alterada pela Portaria n.º 443 do Ministério da Fazenda; 
c) Prova de regularidade referente aos tributos Estaduais e Municipais, sendo o último da sede da licitante; 
d) Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas - CNDT, comprovando a de inexistência de débitos inadimplementos 

perante a Justiça do Trabalho. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
12.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES, na qualidade de Contratantes:  

a) Efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no Edital e na Cláusula 
Décima Primeira desta Ata de Registro de Preços.  

b) Entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do 
presente contrato;  

c) Exercer a fiscalização da execução do objeto;  
d) Receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas no Edital e no Contrato.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

13.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando ainda aquelas contidas no Termo de Referência (Anexo I):  
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;  
b) Acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a vantajosidade;  
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; e  
d) Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e orientar os 

procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.  

http://www.indap.org.br/
mailto:gabinete@mairi.ba.gov.br


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ.: 14.212.872/0001-28 

________________________________________________________________________________ 
Processo Licitatório: 079-2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico/ Registro de Preços  

Número da Licitação: 031-2022 

 

______________________________________________________________________________________ 

Praça J. J. Seabra, 138 – Centro - CEP: 44.630-000 – Mairi – BA. 

PABX: (74) 3632-2110 / 3632-2262 / 3632-2037 

Diário Oficial Eletrônico: www.indap.org.br - E-mail: gabinete@mairi.ba.gov.br 

56 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 

14.1 - Constituem obrigações do Fornecedor, considerando ainda aquelas contidas no Termo de Referência (Anexo I):  
a) Entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital de Pregão; Termo de Referência (Anexo I); Proposta de Preços (Anexo II); e no Apenso 1 - Consolidação das 
Informações desta Ata de Registro de Preços.  

b) Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas 
e quaisquer despesas, tais como: tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;  

c) Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;  
d) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de 

qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;  
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de 
materiais inadequados ou desconformes com as especificações;  

f) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de 
suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros.  

 
Parágrafo único: Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos que tenha como 
fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do licitante.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESPONSABILIDADE 
15.1 - O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 
execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento 
da execução por órgão da Administração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
16.1 - O registro do fornecedor será cancelado quando:  

a) Forem descumpridas as condições da Ata de Registro de Preços;  
b) Não for assinar instrumento contratual no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou  
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 

2002. 
 
Parágrafo Único: O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” da cláusula anteriro será 
formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado o contraditório e a ampla e prévia defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 - O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados nas seguintes hipóteses: 

a) Por razão de interesse público; ou  
b) A pedido do fornecedor.  

 
17.1.1. A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em Lei, será feita por correspondência 
com por e-mail, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, Aviso de Recebimento (AR), juntando-se o 
comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços;  

 
17.1.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por publicação na 
imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO ADERENTE 
18.1 - O ÓRGÃO ADERENTE poderá, mediante prévia anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que devidamente comprovada a 
vantagem em sua utilização por meio da realização de pesquisa de mercado, aderir a Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: O ÓRGÃO GERENCIADOR só poderá autorizar as adesões por ÓRGÃO ADERENTE após transcorrido metade 
do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e realizada a primeira contratação por ÓRGÃO PARTICIPANTE. 
  
Parágrafo segundo: O fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento decorrente da adesão pelo ÓRGÃO 
ADERENTE. 
 
Parágrafo terceiro: Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da Ata, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES, o fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO 
ADERENTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
19.1 A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou 
infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber às seguintes 
penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

a) Advertência;  
b) Multa administrativa;  
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; e  
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.  

 
Parágrafo primeiro: Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as 
licitantes, conforme a infração estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da 
contratação; 

b) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: 
advertência; 

c) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como 
inexecução contratual: multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

d) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 3 
(três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

e) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 
(cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

f) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato. 

 
Parágrafo segundo: As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
 
Parágrafo Terceiro: Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

20.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente 
comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos bens registrados. 
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20.2. Cabe ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como observadas as disposições contidas nos art. 18 e 19 do 
Decreto nº 7.892/2013. 
 
20.3. A(s) Detentora(s) do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o reequilíbrio do preço 
vigente, através de solicitação formal ao Órgão Gerenciador, desde que acompanhado de documentos que comprovem a 
procedência do pedido, tais como: lista de preços do fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, compõe 
entes ou de outros documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito.  
 
20.4. O reequilíbrio financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
 
20.5. Independentemente do que trata o subitem 20.3 o Órgão Gerenciador efetuará o monitoramento dos preços praticados no 
mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poderá convocar a Detentora para adequar o preço, sendo que o 
novo preço a ser fixado será validado mediante ato firmado entre as partes a partir da publicação do referido ato.  
 
20.6. Para fins de que trata este item, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio de média aritmética entre os 
preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, preferencialmente desta cidade; ou aquele preço oficialmente 
tabelado por órgão competente.  
 
20.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ARP, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
20.8. Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro procedimento licitatório. 
 
20.9. Deverão ser observadas ainda, as disposições contidas nos art. 18 e 19 do Decreto nº 7.892/2013. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
21.1 O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições 
de participação. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
22.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Mairi para dirimir qualquer litígio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que 
não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, firmam as partes 
o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas 
abaixo.  

Mairi-BA, xxx de xxxx de 2022.  
Assinaturas:  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

_____________________________________ 
xxxxx 

Ordenador de Despesas 
FORNECEDOR: 

http://www.indap.org.br/
mailto:gabinete@mairi.ba.gov.br


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ.: 14.212.872/0001-28 

________________________________________________________________________________ 
Processo Licitatório: 079-2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico/ Registro de Preços  

Número da Licitação: 031-2022 

 

______________________________________________________________________________________ 

Praça J. J. Seabra, 138 – Centro - CEP: 44.630-000 – Mairi – BA. 

PABX: (74) 3632-2110 / 3632-2262 / 3632-2037 

Diário Oficial Eletrônico: www.indap.org.br - E-mail: gabinete@mairi.ba.gov.br 

59 

 

____________________________________________________ 
xxxxxxxxx 
Sr. xxxxxxx 

 
Testemunhas: 
_____________________________                         ________________________________ 
Nome:                                                                        Nome: 

CPF:                                                                          CPF: 
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Apenso 1 - Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/___  
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
OBJETO:  
FORNECEDOR: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND. 

VALORES 
REGISTRADOS MARCA 

UNITÁRIO TOTAL 
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ANEXO XIII 
MINUTA DE CONTRATO 

 
Pelo presente Termo de Contrato, regido pela Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, que entre si celebram o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 10.830.605/0001-63, 
com sede à Rua Antônio Costa, s/n, Lapinha, Mairi – Bahia, neste ato representado por sua atual Gestoras, a Sra. Silvia Alves 
Ferreira Carneiro, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a empresa _______________________, inscrita no 
CNPJ/MF nº ______________, sediada à _______, nº __, ______, _______- Bahia, neste ato representada pelo Sr. 
______________, portador da cédula de identidade n° _________, CPF/MF no ________, residente à Rua ________, n° ____- 
______, no Município de _____, Estado _____, denominando-se a partir de agora CONTRATADO. Resolvem firmar o presente 
Termo de Contrato, com base no Edital do Pregão Presencial nº 0xx/2022, regido no que couber, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 
1.1. O presente contrato tem por objeto o XXXXXXXXX, conforme anexo I do instrumento convocatório, que embora não embutido 
neste contrato é parte integrante do mesmo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Das Condições de Execução/Fornecimento 
2.1. O presente contrato terá a forma de fornecimento do tipo “parcelado”. 

2.2. É responsabilidade da contratada assegurar a qualidade física,química e/ou sanitária do objeto licitado. 

2.3. Os transportes dos materiais deverão ser feitos em veículos apropriado, no sentido de garantia a integridade e a qualidade a 
fim de impedir a contaminação e deterioração do produto. 

2.4. O fornecimento do produto deverá ser efetuado por quota variável, mediante ordem de fornecimento emitida pela 
Administração Pública. 

2.5. O local designado para entrega será na sede da Prefeitura e/ou Secretaria Solicitante, sendo o custo com a entrega suportado 
integralmente pela Contratada. 

2.6. O produto licitado deverá ser entregue no prazo máximo de 02 (dois) dias ao órgão requisitante a contar do recebimento da 
respectiva ordem de fornecimento, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades sobre inadimplemento previstas 
no Edital e no presente contrato. 

2.7. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação pela CONTRATADA, sem autorização 
do CONTRATANTE por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 

2.8. Para atender a seus interesses, o CONTRATANTE reserva-se o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração 
dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

2.9. A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da CONTRATADA não importará, de forma 
alguma, em alteração contratual ou novação, podendo o CONTRATANTE exercer seus direitos a qualquer tempo. 

2.10. Correrá por conta da CONTRATADA qualquer indenização ou reparação por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros 
por culpa da mesma, seus empregados e/ou representantes, decorrentes do fornecimento contratado.  

2.11. Toda a documentação apresentada no instrumento convocatório e seus anexos são complementares entre si, de modo que 
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

2.12. Operações de reorganização empresarial tais como, fusão, cisão e incorporação, deverão ser comunicadas à Administração 
e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do Contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Do Setor Competente para Recebimento e Fiscalização 

3.1. A área competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto contratado será o Departamento de Administração, 
através do setor de compras, e/ou o Departamento solicitante do CONTRATANTE, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal nº.  
8.666/93. 

3.1.1. Os responsáveis pelos setores e/ou do Departamento solicitante atuarão como gestores e fiscalizadores da execução do 
objeto contratual. 

3.1.2. Após a conferência realizada pela chefia do Departamento solicitante, averiguando a qualidade do produto entregue, a 
mesma expedirá atestado de inspeção, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações 
contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos. 

3.1.3. A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços pela Administração, 
bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias pelo Departamento solicitante. 

3.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o produto em desacordo com o previsto neste ajuste, podendo rescindi-
lo, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e da Forma de Pagamento 

4.1. Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ xxx,xx (xxxxxxxxx). 

4.2. Os pagamentos serão efetuados pelo Departamento Municipal de Finanças, por processo legal, após a devida comprovação 
do fornecimento nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais devidos, em até 05 (cinco) dias úteis, segundo a 
sua exigibilidade a teor do art. 64 da Lei nº 4320/64 c/c dispositivos referentes da LC nº 101/00. 

4.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua 
reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

4.4. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde 
que o eventual aumento dos custos venha a ser devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e documentação hábil, e 
atendidos todos os ditames legais concernentes. 

4.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação Orçamentária 
5.1. A despesa decorrente deste contrato correrá pela dotação orçamentária:  
Unidade Orçamentária: xxxx 
Elemento de despesa: xxxx 
Projeto Atividade: xxx 
Fonte: xx 
 
CLÁUSULA SEXTA – Da Vigência 
6.1. O prazo de vigência deste Contrato iniciar-se-á na data da sua assinatura e seu término se dará no dia xx.xx.xxxx. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - Das obrigações das Partes 
7.1. São obrigações das partes: 
 
7.2. DO CONTRATANTE: 

7.2.1. Indicar, neste ato a qual(is) servidor(es) cabe(em) acompanhar a execução contratual em sua latitude quantitativa e 
qualitativa e receber o objeto contratual. 
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7.2. 2. Assegurar livre acesso ao pessoal da CONTRATADA, devidamente identificado, ao local de entrega dos produtos, no horário 
estipulado para recebimento do mesmo. 

7.2.3. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no fornecimento dos produtos. 

7.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 

7.2.5. Rejeitar os produtos que não se apresentarem condições de uso ou em desconformidade com as exigências contidas no 
edital. 

7.2.6. Solicitar a troca dos produtos a serem devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Departamento Municipal de 
Administração. 
 
7.3. DA CONTRATADA: 

7.3.1. Promover a entrega do produto nas condições fixadas neste contrato, obedecendo rigorosamente o prazo ajustado neste 
contrato, sob pena de rescisão contratual e conseqüente ressarcimento por perdas e danos. 

7.3.2. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, se obrigando a repô-los, caso se comprove a má qualidade,ou fora das 
especificações técnicas e padrões de qualidade, sem nenhum ônus para o CONTRATANTE. 

7.3.3.Observar, rigorosamente, o prazo de validade de uso dos produtos fornecidos e assegurar a qualidade físico-química e 
sanitária destes. 

7.3.4. Responsabilizar-se por extravios do produto antes da entrega, obrigando-se a substituir, repor ou indenizar o 
CONTRATANTE. 

7.3.5. Substituir, de imediato, às suas expensas, o objeto do contrato que não se adequar às especificações constantes deste 
contrato, no prazo a ser determinado pelo CONTRATANTE. 

7.3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Município quanto ao fornecimento do produto 
contratado, a teor do art. 69 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

7.3.7. Responsabilizar-se penal e civilmente por prejuízo ou dano causado no ato da entrega do produto ao CONTRATANTE, aos 
seus funcionários ou a terceiros, por força do art. 70 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

7.3.8. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE.   

7.3.9. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do produto, tais como: 
salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que 
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

7.3.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

7.3.11. Assumir todos os encargos de demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do produto. 

7.3.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer fato superveniente 
que possa comprometer a manutenção do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – Das Sanções 
8.1. Pela inexecução das condições contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão 
temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Mairi e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 8.666/93, sem prejuízo da responsabilização civil e 
penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
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8.1.1. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas decorrentes do descumprimento contratual: 

I – 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega, até o 30°(trigésimo) dia, sobre o valor do contrato. 

II – 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso na entrega superior a 30 (trinta) dias, com a 
conseqüente rescisão contratual; 

III – 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato, no caso da adjudicatária, injustificadamente, desistir do mesmo ou 
causar a sua rescisão.  

 

8.1.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser pago por meio de guia própria, ao 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação. 

8.1.3. Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de responsabilidade da CONTRATADA, a 
Administração poderá reter parcelas de pagamentos contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, bem como executar 
garantia prestada ou interpor medida judicial cabível. 

8.1.4. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, após regular 
processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

8.1.5. As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, sendo que o seu pagamento não exime a 
CONTRATADA da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à Administração por atos 
comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 
 
CLÁUSULA NONA – Da Rescisão 
9.1. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses e condições previstas na legislação pertinente.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Da Publicação 
10.1. O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município (DOEM), por conta do 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – Do Foro 
Fica eleito o foro do Município de Mairi, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas relativas ao presente Contrato. 
 
Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 
 
XXXXXXXXXX, --- de ------------------ de 2022. 

 
MUNCIPIO DE MAIRI                      __________________________ 
           CONTRATANTE       CONTRATADA 
 
 
Testemunhas: 
_____________________________                         ________________________________ 
Nome:                                                                        Nome: 

RG:                                                                            RG: 
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